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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se agravo interposto por TNG Comércio de Roupas Ltda. contra 

decisão que inadmitiu recurso especial ao fundamento de que incidiria o óbice da 
Súmula 7/STJ, bem como de que é inviável, em recurso especial, a análise de 
violação de dispositivo constitucional.

A agravante aduz que "o julgamento do recurso não passa pela necessidade do 
reexame fático probatório, isso porque a discussão em voga é predominantemente 
de direito, de modo que as particularidades fáticas, que representam parcela 
mínima das tratativas, encontram-se narradas no v. acórdão recorrido e no recurso 
especial interposto, sem qualquer controvérsia a ser apurada" (e-STJ, fl. 561).

Contraminuta apresentada.
Decido.
Como consignado pelo Ministério Público Federal, das razões do agravo 

interposto, verifica-se que a parte insurgente não refutou, de forma precisa, todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, principalmente no 
que se refere à aplicação do óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ; bem como a 
tese de que seria inviável, em recurso especial, a análise de dispositivo 
constitucional, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte: 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." 

Com efeito, não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da 
prova, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as 
premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível.

Desse modo, forçosa é a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 
(correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), segundo o qual não se conhece 
do agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão combatida, 
nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; (grifo nosso) 
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Ademais, consoante o art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não se conhecerá do agravo em recurso especial que 
"não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
[...]
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 544, § 4º, 
I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em recurso especial está 
condicionado à impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que 
nega admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes.
[...]
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 419.689/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 8/6/2016)

Em idêntica direção, os precedentes: AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/6/2016; AgRg no AREsp 
575.696/MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
13/5/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 12/4/2016; AgRg no REsp 1.575.325/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no AREsp 
743.800/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
13/6/2016.

Ainda, afasta-se a alegada usurpação da competência do Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto tem-se decidido, reiteradamente, que compete ao juízo de 
admissibilidade do Tribunal de origem examinar os pressupostos específicos e 
constitucionais relacionados ao mérito do recurso especial, a fim de verificar se o 
acórdão impugnado contrariou ou negou vigência a dispositivo de lei federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4.º, I, DO 
CPC/1973 E ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. I, DO RISTJ.
1 O conhecimento das alegações recursais demanda o exame do edital de 
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licitação e do conjunto fático-probatório, o que é vedado nessa seara recursal. 
Incidência do óbices elencados nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a emissão de juízo 
sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de origem, por ocasião do 
exame provisório de admissibilidade, não implica usurpação da competência do 
Superior Tribunal de Justiça.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.028.112/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE 
ORIGEM. POSSIBILIDADE.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual a 
emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de origem, 
por ocasião do exame provisório de admissibilidade, não implica usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julg. em 18/12/2012, DJe 8/2/2013)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente 
ao art. 544, § 4º, I, do CPC de 1973, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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